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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. As organizações da sociedade civil deverão manter:

I - Os documentos originais relacionados ao instrumento firmado 
pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi aprovada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 
prestação de contas;

II - Em situação regular e apresentar sempre que solicitado, as 
certidões de regularidade fiscal atualizadas.

§1º Na hipótese de emenda parlamentar, os documentos só 
serão analisados após a chegada do ofício emitido pela Secretaria de 
Planejamento e pelo Deputado autor da emenda, no setor competente.

§2º O não atendimento de diligências solicitadas pela SECTUR 
em prazo hábil, terá como consequência a suspensão, o cancelamento 
e arquivamento do respectivo processo, sendo considerado inexequível 
para formalização.

Art. 14. É vedada a cobrança de ingressos, entradas, bilhetes, 
pulseira ou qualquer outro meio que implique condição de contraprestação 
ao cidadão usufruir de eventos pagos no todo ou em parte com recursos 
públicos.

Art. 15. Os responsáveis pelas organizações da sociedade civil 
assumem, com a inserção dos documentos no sistema CONV-TO, que são 
verdadeiras as informações ali apresentadas, sob as penalidades da Lei.

Art. 16. São aprovados os Anexos:

I - Declaração de responsabilidade dos orçamentos e/ou médias 
de preços - Anexo I;

II - Declaração de contratação direta com o artista - Anexo II;

III - Declaração de Contratação por Intermédio de Empresário 
Exclusivo - Anexo III;

IV - Declaração de autorização para realização do evento em 
locais públicos ou privados- Anexo IV;

V - Declaração de endereço específico do local de realização 
do evento - Anexo V;

VI - Declaração de disponibilidade de informações para 
sociedade - Anexo VI;

VII - Ofício ao Secretário - Anexo VII;

VIII - Declaração de não distribuição de lucros entre os sócios 
- Anexo VIII;

IX - Declaração de adimplência com bancos e com concedente- 
Anexo IX;

X - Declaração de adimplência em cadastros: CEPIM, SICONV, 
SIAFE e CADIN - Anexo X;

XI - Declaração de capacidade técnica e gerencial para 
execução da parceria - Anexo XI;

XII - Declaração de experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante - Anexo XII;

XIII - Declarações de Funcionamento Regular e Qualificação 
Técnica, emitida por autoridade local - Anexo XIII;

XIV - Declaração de Gratuidade - Anexo XIV;

XV - Declaração de Inexistência de Vínculo com o Poder 
Público - Anexo XV;

XVI - Declaração de dispensa de licenciamento ambiental - 
Anexo XVI;

XVII - Declaração de que não realizará manejo de animais - 
Anexo XVII;

XVIII - Declaração/protocolo de Corpo de Bombeiros - Anexo 
XVIII;

XIX - Mapa de Preços - Anexo XIX;

XX - Fluxograma do prazo de tramitação do projeto - Anexo XX;

Art. 17. Fica revogada a Portaria nº 286/2019/GABPRES/
ADETUC, de 18 de dezembro de 2019.

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO Secretário da Cultura e Turismo - SECTUR, em 
Palmas - TO, aos 24 dias do mês de janeiro de 2023.

Hercy Ayres Rodrigues Filho
Secretário

PAPEL TIMBRADO

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DOS ORÇAMENTOS E/OU 
MÉDIAS DE PREÇOS

(ANEXO I À PORTARIA Nº 02/2023/GABSEC/SECTUR)

  XXXX - TO, XX DE XXXXX DE 20XX.

Assunto: PROPOSTA DE COLABORAÇÃO/EMENDA
PARLAMENTAR/DEPUTADO ESTADUAL  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
VALOR: R$ 000.000,00
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

O Instituto XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXX, CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, DECLARA, sob as penas do 
art. 299 do Código Penal

Brasileiro, concomitante com as normas aplicáveis e suas 
respectivas alterações, que as cotações dos serviços de locação das 
estruturas e/ou equipamentos para realização do evento acima citado 
foram realizadas obedecendo as determinações constantes no art. 29, 
do Decreto Nº 5.816/2018, sendo observados ainda os princípios da 
impessoalidade, da moralidade e da economicidade.

Declara que o projeto e o plano de trabalho foram elaborados 
com base na menor proposta de preços e seus valores estão de acordo 
com os preços praticados no mercado, sendo respeitado o valor da 
emenda parlamentar.

O proponente declara também que é o único responsável pela 
contratação dos serviços, de acordo com a cotação de preços mais 
vantajosa, cabendo unicamente a ela a responsabilidade pela veracidade 
das informações acima prestadas, ISENTANDO COMPLETAMENTE A 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO.

A s s i m  s e n d o ,  a s s e v e r a  e  d e c l a r a  q u e 
a proposta de preços mais vantajosa, para fins de realização 
d e s t e  p r o j e t o  f o i  a p r e s e n t a d a  p e l a ( s )  e m p r e s a ( s ) 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX,  
conforme cotações e mapa de preços apresentados.

Respeitosamente,

Documento assinado digitalmente
NOME 

Presidente




